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IDENTIFICANDO O TEMA DE UM TEXTO
O tema é a ideia principal do texto. É com base nessa ideia 

principal que o texto será desenvolvido. Para que você consiga 
identificar o tema de um texto, é necessário relacionar as diferen-
tes informações de forma a construir o seu sentido global, ou seja, 
você precisa relacionar as múltiplas partes que compõem um todo 
significativo, que é o texto.

Em muitas situações, por exemplo, você foi estimulado a ler um 
texto por sentir-se atraído pela temática resumida no título. Pois o 
título cumpre uma função importante: antecipar informações sobre 
o assunto que será tratado no texto.

Em outras situações, você pode ter abandonado a leitura por-
que achou o título pouco atraente ou, ao contrário, sentiu-se atraí-
do pelo título de um livro ou de um filme, por exemplo. É muito 
comum as pessoas se interessarem por temáticas diferentes, de-
pendendo do sexo, da idade, escolaridade, profissão, preferências 
pessoais e experiência de mundo, entre outros fatores.

Mas, sobre que tema você gosta de ler? Esportes, namoro, se-
xualidade, tecnologia, ciências, jogos, novelas, moda, cuidados com 
o corpo? Perceba, portanto, que as temáticas são praticamente in-
finitas e saber reconhecer o tema de um texto é condição essen-
cial para se tornar um leitor hábil. Vamos, então, começar nossos 
estudos?

Propomos, inicialmente, que você acompanhe um exercício 
bem simples, que, intuitivamente, todo leitor faz ao ler um texto: 
reconhecer o seu tema. Vamos ler o texto a seguir?

CACHORROS
Os zoólogos acreditam que o cachorro se originou de uma 

espécie de lobo que vivia na Ásia. Depois os cães se juntaram aos 
seres humanos e se espalharam por quase todo o mundo. Essa ami-
zade começou há uns 12 mil anos, no tempo em que as pessoas 
precisavam caçar para se alimentar. Os cachorros perceberam que, 
se não atacassem os humanos, podiam ficar perto deles e comer a 
comida que sobrava. Já os homens descobriram que os cachorros 
podiam ajudar a caçar, a cuidar de rebanhos e a tomar conta da 
casa, além de serem ótimos companheiros. Um colaborava com o 
outro e a parceria deu certo.

Ao ler apenas o título “Cachorros”, você deduziu sobre o pos-
sível assunto abordado no texto. Embora você imagine que o tex-
to vai falar sobre cães, você ainda não sabia exatamente o que ele 
falaria sobre cães. Repare que temos várias informações ao longo 
do texto: a hipótese dos zoólogos sobre a origem dos cães, a asso-
ciação entre eles e os seres humanos, a disseminação dos cães pelo 
mundo, as vantagens da convivência entre cães e homens.

As informações que se relacionam com o tema chamamos de 
subtemas (ou ideias secundárias). Essas informações se integram, 
ou seja, todas elas caminham no sentido de estabelecer uma unida-
de de sentido. Portanto, pense: sobre o que exatamente esse texto 
fala? Qual seu assunto, qual seu tema? Certamente você chegou à 
conclusão de que o texto fala sobre a relação entre homens e cães. 
Se foi isso que você pensou, parabéns! Isso significa que você foi 
capaz de identificar o tema do texto!

Fonte: https://portuguesrapido.com/tema-ideia-central-e-ideias-se-
cundarias/

IDENTIFICAÇÃO DE EFEITOS DE IRONIA OU HUMOR EM 
TEXTOS VARIADOS

Ironia
Ironia é o recurso pelo qual o emissor diz o contrário do que 

está pensando ou sentindo (ou por pudor em relação a si próprio ou 
com intenção depreciativa e sarcástica em relação a outrem). 

A ironia consiste na utilização de determinada palavra ou ex-
pressão que, em um outro contexto diferente do usual, ganha um 
novo sentido, gerando um efeito de humor.

Exemplo:

Na construção de um texto, ela pode aparecer em três mo-
dos: ironia verbal, ironia de situação e ironia dramática (ou satírica).

Ironia verbal
Ocorre quando se diz algo pretendendo expressar outro sig-

nificado, normalmente oposto ao sentido literal. A expressão e a 
intenção são diferentes.

Exemplo: Você foi tão bem na prova! Tirou um zero incrível!

Ironia de situação
A intenção e resultado da ação não estão alinhados, ou seja, o 

resultado é contrário ao que se espera ou que se planeja.
Exemplo: Quando num texto literário uma personagem planeja 

uma ação, mas os resultados não saem como o esperado. No li-
vro “Memórias Póstumas de Brás Cubas”, de Machado de Assis, a 
personagem título tem obsessão por ficar conhecida. Ao longo da 
vida, tenta de muitas maneiras alcançar a notoriedade sem suces-
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18. FADCT - 2022 - Prefeitura de Ibema - PR - Assistente Admi-
nistrativo- A frase “ O estudante foi convidado para assistir os deba-
tes políticos.” apresenta, de acordo com a norma padrão da Língua 
portuguesa, um desvio de:

(A) Concordância nominal.
(B) Concordância verbal.
(C) Regência verbal. 
(D) Regência nominal

19. FUNCERN - 2019 - Prefeitura de Apodi - RN - Professor de 
Ensino Fundamental I ( 1º ao 5º ano)- 

Os pontos cegos de nosso cérebro e o risco eterno de aciden-
tes

Luciano Melo 

   O motorista aguarda o momento seguro para conduzir seu 
carro e atravessar o cruzamento. Olha para os lados que atravessará 
e, estático, aguarda que outros veículos deixem livre o caminho pela 
via transversal à sua frente. Enquanto espera, olha de um lado a ou-
tro a vigiar a pista quase livre. Finalmente não avista mais nenhum 
veículo que poderá atrapalhar seu planejado movimento. É hora de 
dirigir, mas, no meio da travessia, ele é surpreendido por uma grave 
colisão. Uma motocicleta atinge a traseira de seu veículo. 

   Eu tomo a defesa do motorista: ele não viu a moto se aproxi-
mar. Presumo que vários dos leitores já passaram por situação se-
melhante, mas, caso você seja exceção e acredite que enxergaria 
a motocicleta, eu o convido a assistir a um vídeo que existe sobre 
isso. O filme prova quão difícil é perceber objetos que de repente 
somem ou aparecem em uma cena.

    Nossa condição humana está casada com uma inabilidade de 
perceber certas mudanças. Claro que notamos muitas alterações à 
nossa volta, especialmente se olharmos para o ponto alvo da modi-
ficação no momento em que ela ocorrerá. Assim, se olharmos fixa-
mente para uma janela cheia de vasos de flores, poderemos assistir 
à queda de um deles. Mas, se desviarmos brevemente nossos olhos 
da janela, justamente no momento do tombo, é possível que nem 
notemos a falta do enfeite. O fenômeno se chama cegueira para 
mudança: nossa incapacidade de visualizar variações do ambiente 
entre uma olhada e outra.

    No mundo real, mudanças são geralmente antecedidas por 
uma série de movimentos. Se esses movimentos superam um limiar 
atrativo, vão capturar nossa atenção que focará na alteração consi-
derada dominante. Por sua vez, modificações que não ultrapassam 
o limiar não provocarão divergência da atenção e serão ignoradas.

    Quando abrimos nossos olhos, ficamos com a impressão de 
termos visão nítida, rica e bem detalhada do mundo que se estende 
por todo nosso campo visual. A consciência de nossa percepção não 
é limitada, mas nossa atenção e nossa memória de curtíssimo prazo 
são. Não somos capazes de memorizar tudo instantaneamente à 
nossa volta e nem podemos nos ater a tudo que nos cerca. Nossa in-
trospecção da grandiosidade de nossa experiência visual confronta 
com nossas limitações perceptivas práticas e cria uma vivência rica, 
porém efêmera e sujeita a erros de interpretações. Dimensiona um 
gradiente entre o que é real e o que se presume, algo que favorece 
os acidentes de trânsito.

    Podemos interpretar que o acidente do exemplo do início do 
texto se deu porque o motorista convergiu sua atenção às partes 

centrais da pista, por onde os carros preferencialmente circulam 
sob velocidade mais ou menos previsível. Assim que o último carro 
passou, ficou fácil pressupor que o centro da pista permaneceria 
vazio por um intervalo de tempo seguro para a travessia. As late-
rais da pista, locais em que motocicletas geralmente trafegam, não 
tiveram a atenção merecida, e a velocidade da moto não estava no 
padrão esperado.

    O mundo aqui fora é um caos repleto de acontecimentos, e 
nossos cérebros têm que coletar e reter alguns deles para que pos-
samos compreendê-lo e, assim, agirmos em busca da nossa sobre-
vivência. Mas essas informações são salpicadas, incompletas e mu-
táveis. Traçar uma linha que contextualize todos esses dados não é 
simples. Eventualmente, esse jogo mental de ligar pontinhos cria 
armadilha para nós mesmos, pois por vezes um ponto que deveria 
ser descartado é inserido em uma lógica apenas por ser chamativo. 
E outro, ao contrário, deveria ser considerado, mas é menospreza-
do, pois à primeira vista não atendeu a um pressuposto.

    Essas interpretações podem provocar outras tragédias além 
de acidentes de carro.

Disponível em:<https://www1.folha.uol.com.br>. Acesso em: 20 abr. 
2019. (texto adaptado)

No trecho “[...]poderemos assistir à queda de um deles.”, a 
ocorrência do acento grave é justificada

(A) pela exigência de artigo do termo regente, que é um ver-
bo, e pela exigência de preposição do termo regido, que é um 
nome.
(B) pela exigência de preposição do termo regente, que é um 
nome, e pela exigência de artigo do termo regido, que é um 
verbo.
(C) pela exigência de artigo do termo regente, que é um nome, 
e pela exigência de artigo do termo regido, que é um verbo.
(D) pela exigência de preposição do termo regente, que é um 
verbo, e pela exigência de artigo do termo regido, que é um 
nome.

20. MPE-GO - 2022 - MPE-GO - Oficial de Promotoria - Edital 
nº 006 

A importância dos debates

É promissor que os candidatos ao governo gaúcho venham 
dando ênfase nas conversas diretas a projetos de governo de inte-
resse específico dos eleitores

O primeiro confronto direto entre os candidatos Eduardo Leite 
(PSDB) e José Ivo Sartori (MDB), que disputam o governo do Estado 
em segundo turno, reafirmou a importância dessa alternativa de-
mocrática para ajudar os eleitores a fazer suas escolhas. Uma das 
vantagens do sistema de votação em dois turnos, instituído pela 
Constituição de 1988, é justamente a de propiciar um maior de-
talhamento dos programas de governo dos dois candidatos mais 
votados na primeira etapa.

Foi justamente o que ocorreu ontem entre os postulantes ao 
Palácio Piratini. Colocados frente a frente nos microfones da Rá-
dio Gaúcha, ambos tiveram a oportunidade de enfrentar questões 
importantes ligadas ao cotidiano dos eleitores. A viabilidade de as 
principais demandas dos gaúchos serem contempladas vai depen-
der acima de tudo da estratégia de cada um para enfrentar a crise 
das finanças públicas.



LEGISLAÇÃO - EBSERH

175
a solução para o seu concurso!

Editora

gamento.

SEÇÃO VIII
DA INTERPOSIÇÃO DE RECURSOS E DA ADJUDICAÇÃO DO 

OBJETO

Art. 70. Após a declaração do licitante vencedor, será aberta 
fase recursal.

Parágrafo único. Na ausência de interposição de recurso, o 
objeto será adjudicado pelo Agente de Licitação ou Comissão de 
Licitação.

Art. 71. Salvo no caso de inversão de fases, o procedimento 
licitatório terá fase recursal única. Parágrafo único. Na hipótese de 
inversão de fases, o prazo recursal será aberto:

I- após a habilitação;
II- após o encerramento da verificação de efetividade dos lan-

ces ou propostas, abrangendo os atos decorrentes do julgamento.
Art. 72. Os licitantes que desejarem recorrer em face dos atos 

da habilitação ou julgamento deverão manifestar a sua intenção de 
recorrer no prazo determinado no instrumento convocatório, que 
será de no mínimo 30 (trinta) minutos, sob pena de preclusão do 
direito de recorrer.

Parágrafo único. A falta de manifestação do licitante quanto à 
intenção de recorrer, nos termos do caput, importará na decadência 
desse direito, ficando o Agente de Licitação ou Comissão de Licita-
ção autorizado a adjudicar o objeto ao licitante declarado vencedor.

Art. 73. As razões dos recursos deverão ser apresentadas no 
prazo de 5 (cinco) dias úteis contados da manifestação de intenção 
de recorrer.

Parágrafo único. O prazo para apresentação de contrarrazões 
será de 5 (cinco) dias úteis e começará imediatamente após o en-
cerramento do prazo a que se refere o caput.

Art. 74. O recurso será recepcionado pelo Agente de Licitação 
ou Comissão de Licitação, que apreciará sua admissibilidade, po-
dendo reconsiderar sua decisão ou encaminhar o recurso ao Diretor 
de Administração e Infraestrutura, no caso da Administração Cen-
tral, ou ao Gerente Administrativo, no caso das unidades hospitala-
res, que decidirá sobre o provimento ou não do recurso.

§1º O acolhimento de recurso implicará invalidação apenas dos 
atos insuscetíveis de aproveitamento.

§2º Julgados os recursos, a adjudicação do objeto licitado será 
realizada pelo Diretor de Administração e Infraestrutura, no caso da 
Administração Central, ou pelo Gerente Administrativo, no caso das 
unidades hospitalares.

SEÇÃO IX
DA HOMOLOGAÇÃO DO RESULTADO OU REVOGAÇÃO DO 

PROCEDIMENTO

Art. 75. Após a adjudicação, o procedimento licitatório será 
encerrado e os autos encaminhados ao Diretor de Administração 
e Infraestrutura, no caso da Administração Central, ou ao Gerente 
Administrativo, no caso das unidades hospitalares, que poderá:

I- determinar o retorno dos autos para saneamento de vícios 
supríveis;

II- anular o procedimento, no todo ou em parte, por ilegalidade 
de ofício ou por provocações de terceiros, salvo quando for viável a 
convalidação do ato ou do procedimento viciado;

III- revogar o procedimento por motivo de interesse público 
decorrente de fato superveniente que constitua óbice manifesto 

incontornável; ou
IV- homologar o procedimento e autorizar a celebração do con-

trato.
§1º A anulação da licitação por motivo de ilegalidade não gera 

obrigação de indenizar, observado o disposto no §2º deste artigo.
§2º A nulidade da licitação induz à do contrato.
§3º Depois de iniciada a fase de apresentação de lances ou pro-

postas, a revogação ou a anulação da licitação somente será efetiva-
da quando assegurado o direito ao contraditório e à ampla defesa a 
ser exercido no prazo de 5 (cinco) dias úteis.

§4º A sistemática adotada para revogação ou anulação dos pro-
cedimentos licitatórios se aplica, no que couber, aos atos por meio 
dos quais se determine a contratação direta.

Art. 76. A homologação do resultado implica a constituição de 
direito relativo à celebração do contrato em favor do licitante ven-
cedor, encerrando a fase de Seleção de Fornecedor.

Art. 77. A Ebserh não poderá celebrar contrato com preterição 
da ordem de classificação das propostas ou com terceiros estranhos 
à licitação.

Art. 78. No caso de contratação direta, o encerramento da fase 
de Seleção de Fornecedor se materializa com a recomendação da 
contratação e subsequente ratificação da dispensa ou inexigibilida-
de de licitação.

§1º Compete ao Coordenador de Administração, no âmbito da 
Administração Central, e ao Chefe da Divisão Administrativa Finan-
ceira, no âmbito da unidade hospitalar, recomendar a contratação 
direta.

§2º Compete ao Diretor de Administração e Infraestrutura, no 
âmbito da Administração Central, e ao Gerente Administrativo, no 
âmbito da unidade hospitalar, ratificar a dispensa ou inexigibilidade 
de licitação.

§3º A dispensa ou inexigibilidade de licitação ratificada deverá 
ser registrada em sistema informatizado de compras, permitindo a 
formalização das contratações decorrentes, sendo dispensada a pu-
blicação de extrato no Diário Oficial da União, sem prejuízo de sua 
divulgação no Portal da Ebserh.

SEÇÃO X
DA CONTRATAÇÃO DIRETA

Art. 79. É dispensável a realização de licitação nas seguintes 
situações:

I- para obras e serviços de engenharia de valor até R$ 
137.000,00 (cento e trinta e sete mil reais), desde que não se refi-
ram a parcelas de uma mesma obra ou serviço ou ainda a obras e 
serviços de mesma natureza e no mesmo local que possam ser rea-
lizadas conjunta e concomitantemente, dentro do mesmo exercício 
orçamentário; (Valor alterado pela Portaria - SEI nº 07, publicada no 
Boletim de Serviço nº 1476, de 13.01.2023)

II- para outros serviços e compras de valor até R$ 68.000,00 
(sessenta e oito mil reais), e para alienações, nos casos previstos 
neste regulamento, desde que não se refiram a parcelas de um 
mesmo serviço, compra ou alienação de maior vulto que possa ser 
realizado de uma só vez, no mesmo local e dentro do mesmo exercí-
cio orçamentário; (Valor alterado pela Portaria - SEI nº 07, publicada 
no Boletim de Serviço nº 1476, de 13.01.2023)

III- na hipótese de contratação decorrente de licitação que 
resultou deserta, e essa, justificadamente, não puder ser repetida 
sem prejuízo, desde que mantidas as condições preestabelecidas e 
observadas as disposições deste regulamento, em especial do art. 
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Art. 113. O instrumento convocatório para Acordo-Quadro 
deve estabelecer os critérios de avaliação que a Administração con-
sidera relevantes para o contrato específico e, entre outras coisas, 
deve levar em conta o preço, as condições comerciais, a experiência 
dos concorrentes, a qualidade técnica, as considerações ambientais 
e o frete.

Parágrafo único. O instrumento convocatório previsto no caput 
deverá indicar preferencialmente o critério de menor preço.

Art. 114. Os Acordos-Quadro vigentes serão formalizados por 
intermédio de Contratos-Marco, compreendidos como pré-contra-
tos centralizados de execução descentralizada.

§1º O prazo de vigência dos Contratos-Marco será de até qua-
tro anos.

§2º Os Contratos-Marco devem regulamentar os direitos e as 
obrigações das partes, assim como orientar como a unidade cen-
tralizadora manterá a supervisão adequada dos Acordos-Quadro.

§3º A formalização da execução descentralizada poderá ocor-
rer por intermédio de assinatura de contratos, por emissão de no-
tas de empenho ou por outro meio igualmente válido.

§4º Poderá ser admitido o reajuste de preços máximos nos 
Contratos-Marco, nos termos previamente definidos pelo instru-
mento convocatório.

Art. 115. As falhas no cumprimento de suas obrigações sujei-
tam os fornecedores às penalidades descritas neste Regulamento e 
no Contrato-Marco.

Parágrafo único. A ausência de apresentação de propostas nas 
intenções de compra durante os procedimentos de Grandes Com-
pras implica em apuração de irregularidade na execução contratual 
e sujeita o fornecedor a sanção administrativa.

Art. 116. As rescisões antecipadas de Contratos-Marco devem 
ser deliberadas pela unidade centralizadora e podem ser motivadas 
por falhas no cumprimento de suas obrigações.

Parágrafo único. No caso de rescisões de Contratos-Marco, a 
unidade centralizadora deve avaliar a decisão de manutenção dos 
Contratos-Marco restantes em cada Acordo-Quadro, de forma a 
manter a competitividade da sistemática pela existência de um nú-
mero adequado de fornecedores.

CAPÍTULO VI
DAS NORMAS ESPECÍFICAS

SEÇÃO I
DAS OBRAS E SERVIÇOS DE ENGENHARIA

Art. 117. Nas licitações de obras e serviços de engenharia pode-
rá ser utilizada a contratação integrada, desde que haja justificati-
vas técnicas e econômicas e quando o objeto envolver, pelo menos, 
uma das seguintes condições:

I- inovação tecnológica ou técnica;
II- possibilidade de execução com tecnologias de domínio res-

trito no mercado;
III - possibilidade de execução com diferentes metodologias.
§1º Na Contratação Integrada, a Ebserh elabora o Anteproje-

to de Engenharia, ficando sob a responsabilidade da empresa con-
tratada a elaboração e o desenvolvimento do Projeto Básico e do 
Projeto Executivo, a execução de obras e serviços de engenharia, a 
montagem, a realização de testes, a pré-operação e todas as demais 
operações necessárias e suficientes para entrega final do objeto.

§2º É vedada a celebração de termos aditivos aos contratos 
oriundos de Contratação Integrada, exceto nos seguintes casos:

I- para recomposição do equilíbrio econômico-financeiro de-
corrente de caso fortuito ou força maior;

II- por necessidade de alteração do projeto ou das especifica-
ções para melhor adequação técnica aos objetivos da contratação, 
a pedido da Ebserh, desde que não decorrentes de erros ou omis-
sões por parte da empresa contratada, observados os limites esta-
belecidos neste regulamento;

III- alterações de aspectos formais, sem impacto no objeto con-
tratado ou no valor do contrato. Art. 118. As contratações Semi-in-
tegradas e Integradas observarão os seguintes requisitos:

I- o instrumento convocatório deverá conter:
a)Anteprojeto de Engenharia, no caso de Contratação Integra-

da, com elementos técnicos que permitam a caracterização da obra 
ou do serviço e a elaboração e comparação, de forma isonômica, 
das propostas a serem ofertadas pelos particulares;

b)TR, nos casos de Contratação Semi-integrada;
c)documento técnico, com definição precisa das frações do 

empreendimento em que haverá liberdade de as contratadas ino-
varem em soluções metodológicas ou tecnológicas, seja em termos 
de modificação das soluções previamente delineadas no Anteproje-
to de Engenharia ou no Projeto Básico, seja em termos de detalha-
mento dos sistemas e procedimentos construtivos previstos nessas 
peças técnicas;

d)matriz de riscos.
II- o valor estimado do objeto a ser licitado será calculado com 

base em valores de mercado, em valores pagos pela administração 
pública em serviços e obras similares ou em avaliação do custo glo-
bal da obra, aferido mediante orçamento sintético ou metodologia 
expedita ou paramétrica;

III- o critério de julgamento a ser adotado será o de menor pre-
ço ou de melhor combinação de técnica e preço, pontuando-se na 
avaliação técnica as vantagens e os benefícios que eventualmente 
forem oferecidos para cada produto ou solução;

IV- na Contratação Semi-integrada, o TR poderá ser alterado, 
desde que demonstrada a superioridade das inovações em termos 
de redução de custos, de aumento da qualidade, de redução do pra-
zo de execução e de facilidade de manutenção ou operação.

Art. 119. No caso dos orçamentos das Contratações Integradas:
I- sempre que o Anteprojeto de Engenharia da licitação, por 

seus elementos mínimos, assim o permitir, as estimativas de preço 
devem se basear em orçamento tão detalhado quanto possível, de-
vendo a utilização de estimativas paramétricas e a avaliação apro-
ximada baseada em outras obras similares ser realizadas somente 
nas frações do empreendimento não suficientemente detalhadas 
no Anteprojeto de Engenharia da licitação, exigindo-se das contra-
tadas, no mínimo, o mesmo nível de detalhamento em seus de-
monstrativos de formação de preços;

II- quando utilizada metodologia expedita ou paramétrica para 
abalizar o valor do empreendimento ou de fração dele, considera-
das as disposições do inciso I, entre 2 (duas) ou mais técnicas esti-
mativas possíveis, deve ser utilizada nas estimativas de preço-base 
a que viabilize a maior precisão orçamentária, exigindo-se das lici-
tantes, no mínimo, o mesmo nível de detalhamento na motivação 
dos respectivos preços ofertados.

Art. 120. No caso de licitação de obras e serviços de engenha-
ria, deverá ser utilizada a Contratação Semi-integrada, quando for 
possível definir previamente no TR as quantidades dos serviços a 
serem posteriormente executados na fase contratual, em obra ou 
serviço de engenharia que possa ser executado com diferentes me-
todologias ou tecnologias, podendo ser utilizadas outras modalida-
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§ 4º A aplicação da sanção prevista no inciso V do caput é de 
competência exclusiva da autoridade máxima do órgão ou entidade 
pública.

§ 5º O prazo para apresentação de defesa nas hipóteses previs-
tas neste artigo é de dez dias, contado da ciência do ato.

CAPÍTULO X
DO MONITORAMENTO DA APLICAÇÃO DA LEI

SEÇÃO I
DA AUTORIDADE DE MONITORAMENTO

Art. 67. O dirigente máximo de cada órgão ou entidade desig-
nará autoridade que lhe seja diretamente subordinada para exercer 
as seguintes atribuições:

I - assegurar o cumprimento das normas relativas ao acesso à 
informação, de forma eficiente e adequada aos objetivos da Lei nº 
12.527, de 2011 ;

II - avaliar e monitorar a implementação do disposto neste De-
creto e apresentar ao dirigente máximo de cada órgão ou entidade 
relatório anual sobre o seu cumprimento, encaminhando-o à Con-
troladoria-Geral da União;

III - recomendar medidas para aperfeiçoar as normas e procedi-
mentos necessários à implementação deste Decreto;

IV - orientar as unidades no que se refere ao cumprimento des-
te Decreto; e

V - manifestar-se sobre reclamação apresentada contra omis-
são de autoridade competente, observado o disposto no art. 22.

SEÇÃO II
DAS COMPETÊNCIAS RELATIVAS AO MONITORAMENTO

Art. 68. Compete à Controladoria-Geral da União, observadas 
as competências dos demais órgãos e entidades e as previsões es-
pecíficas neste Decreto:

I - definir o formulário padrão, disponibilizado em meio físico e 
eletrônico, que estará à disposição no sítio na Internet e no SIC dos 
órgãos e entidades, de acordo com o § 1º do art. 11;

II - promover campanha de abrangência nacional de fomento 
à cultura da transparência na administração pública e conscientiza-
ção sobre o direito fundamental de acesso à informação;

III - promover o treinamento dos agentes públicos e, no que 
couber, a capacitação das entidades privadas sem fins lucrativos, no 
que se refere ao desenvolvimento de práticas relacionadas à trans-
parência na administração pública;

IV - monitorar a implementação da Lei nº 12.527, de 2011, 
para:        (Redação dada pelo Decreto nº 11.527, de 2023)

a) examinar sua regularidade; e       (Incluído pelo Decreto nº 
11.527, de 2023)

b) sugerir providências aos órgãos e às entidades, em caso de 
descumprimento do disposto na referida Lei;     (Incluído pelo De-
creto nº 11.527, de 2023)

V - preparar relatório anual com informações referentes à im-
plementação da Lei nº 12.527, de 2011, a ser encaminhado ao Con-
gresso Nacional;

VI - monitorar a aplicação deste Decreto, especialmente o cum-
primento dos prazos e procedimentos; e

VI - supervisionar a aplicação do disposto neste Decreto, espe-
cialmente quanto:       (Redação dada pelo Decreto nº 11.527, de 
2023)

a) ao cumprimento dos prazos e procedimentos pelos órgãos 
e pelas entidades; e       (Incluído pelo Decreto nº 11.527, de 2023)

b) à qualidade do serviço de acesso à informação;      (Incluído 
pelo Decreto nº 11.527, de 2023)

VII - estabelecer, padronizar, sistematizar e normatizar, por 
meio da edição de enunciados e instruções, os entendimentos e 
os procedimentos complementares necessários à implementação 
da Lei nº 12.527, de 2011, observado o disposto no inciso V do 
caput do art. 47 deste Decreto; e      (Redação dada pelo Decreto nº 
11.527, de 2023)

VIII - concentrar e consolidar a publicação de informações esta-
tísticas de que trata o art. 45.      (Incluído pelo Decreto nº 11.527, 
de 2023)

Parágrafo único.  Quando aprovados pelo Ministro de Estado 
da Controladoria-Geral da União e publicados no Diário Oficial da 
União, os enunciados a que se refere o inciso VII do caput produzi-
rão efeito vinculante sobre os órgãos e as entidades do Poder Exe-
cutivo federal de que trata o art. 5º, ressalvada a Comissão Mista 
de Reavaliação de Informações.     (Incluído pelo Decreto nº 11.527, 
de 2023)

Art. 69.  Compete à Controladoria-Geral da União, observadas 
as competências dos demais órgãos e entidades e as previsões es-
pecíficas deste Decreto:       (Redação dada pelo Decreto nº 11.527, 
de 2023)

I - estabelecer procedimentos, regras e padrões de divulgação 
de informações ao público, fixando prazo máximo para atualização; 
e

II - detalhar os procedimentos necessários à busca, estrutura-
ção e prestação de informações no âmbito do SIC.

Art. 70. Compete ao Gabinete de Segurança Institucional da 
Presidência da República, observadas as competências dos demais 
órgãos e entidades e as previsões específicas neste Decreto:

I - estabelecer regras de indexação relacionadas à classificação 
de informação;

II - expedir atos complementares e estabelecer procedimentos 
relativos ao credenciamento de segurança de pessoas, órgãos e 
entidades públicos ou privados, para o tratamento de informações 
classificadas ; e

III - promover, por meio do Núcleo de Credenciamento de 
Segurança, o credenciamento de segurança de pessoas, órgãos e 
entidades públicos ou privados, para o tratamento de informações 
classificadas.

CAPÍTULO XI
DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS E FINAIS

Art. 71. Os órgãos e entidades adequarão suas políticas de ges-
tão da informação, promovendo os ajustes necessários aos proces-
sos de registro, processamento, trâmite e arquivamento de docu-
mentos e informações.

Art. 72. Os órgãos e entidades deverão reavaliar as informações 
classificadas no grau ultrassecreto e secreto no prazo máximo de 
dois anos, contado do termo inicial de vigência da Lei nº 12.527, 
de 2011.

§ 1º A restrição de acesso a informações, em razão da reavalia-
ção prevista no caput, deverá observar os prazos e condições pre-
vistos neste Decreto.

§ 2º Enquanto não transcorrido o prazo de reavaliação previsto 
no caput, será mantida a classificação da informação, observados os 
prazos e disposições da legislação precedente.
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§ 3º As informações classificadas no grau ultrassecreto e secre-
to não reavaliadas no prazo previsto no caput serão consideradas, 
automaticamente, desclassificadas.

Art. 73. A publicação anual de que trata o art. 45 terá inicio em 
junho de 2013.

Art. 74. O tratamento de informação classificada resultante de 
tratados, acordos ou atos internacionais atenderá às normas e reco-
mendações desses instrumentos.

Art. 75. Aplica-se subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 29 de ja-
neiro de 1999, aos procedimentos previstos neste Decreto.

Art. 76. Este Decreto entra em vigor em 16 de maio de 2012.

Brasília, 16 de maio de 2012; 191º da Independência e 124º da 
República.

LEI 13.709/2018 - LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS 
(LGPD).

LEI Nº 13.709, DE 14 DE AGOSTO DE 2018.

Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD). (Redação 
dada pela Lei nº 13.853, de 2019) Vigência

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Na-
cional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º Esta Lei dispõe sobre o tratamento de dados pessoais, 
inclusive nos meios digitais, por pessoa natural ou por pessoa jurí-
dica de direito público ou privado, com o objetivo de proteger os 
direitos fundamentais de liberdade e de privacidade e o livre desen-
volvimento da personalidade da pessoa natural.

Parágrafo único. As normas gerais contidas nesta Lei são de 
interesse nacional e devem ser observadas pela União, Estados, 
Distrito Federal e Municípios. (Incluído pela Lei nº 13.853, de 2019) 
Vigência

Art. 2º A disciplina da proteção de dados pessoais tem como 
fundamentos:

I - o respeito à privacidade;
II - a autodeterminação informativa;
III - a liberdade de expressão, de informação, de comunicação 

e de opinião;
IV - a inviolabilidade da intimidade, da honra e da imagem;
V - o desenvolvimento econômico e tecnológico e a inovação;
VI - a livre iniciativa, a livre concorrência e a defesa do consu-

midor; e
VII - os direitos humanos, o livre desenvolvimento da personali-

dade, a dignidade e o exercício da cidadania pelas pessoas naturais.
Art. 3º Esta Lei aplica-se a qualquer operação de tratamento 

realizada por pessoa natural ou por pessoa jurídica de direito públi-
co ou privado, independentemente do meio, do país de sua sede ou 
do país onde estejam localizados os dados, desde que:

I - a operação de tratamento seja realizada no território na-
cional;

II - a atividade de tratamento tenha por objetivo a oferta ou 
o fornecimento de bens ou serviços ou o tratamento de dados de 
indivíduos localizados no território nacional; ou (Redação dada pela 
Lei nº 13.853, de 2019) Vigência

III - os dados pessoais objeto do tratamento tenham sido cole-
tados no território nacional.

§ 1º Consideram-se coletados no território nacional os dados 
pessoais cujo titular nele se encontre no momento da coleta.

§ 2º Excetua-se do disposto no inciso I deste artigo o tratamen-
to de dados previsto no inciso IV do caput do art. 4º desta Lei.

Art. 4º Esta Lei não se aplica ao tratamento de dados pessoais:
I - realizado por pessoa natural para fins exclusivamente parti-

culares e não econômicos;
II - realizado para fins exclusivamente:
a) jornalístico e artísticos; ou
b) acadêmicos, aplicando-se a esta hipótese os arts. 7º e 11 

desta Lei;
III - realizado para fins exclusivos de:
a) segurança pública;
b) defesa nacional;
c) segurança do Estado; ou
d) atividades de investigação e repressão de infrações penais; 

ou
IV - provenientes de fora do território nacional e que não sejam 

objeto de comunicação, uso compartilhado de dados com agentes 
de tratamento brasileiros ou objeto de transferência internacional 
de dados com outro país que não o de proveniência, desde que o 
país de proveniência proporcione grau de proteção de dados pes-
soais adequado ao previsto nesta Lei.

§ 1º O tratamento de dados pessoais previsto no inciso III será 
regido por legislação específica, que deverá prever medidas pro-
porcionais e estritamente necessárias ao atendimento do interesse 
público, observados o devido processo legal, os princípios gerais de 
proteção e os direitos do titular previstos nesta Lei.

§ 2º É vedado o tratamento dos dados a que se refere o inciso 
III do caput deste artigo por pessoa de direito privado, exceto em 
procedimentos sob tutela de pessoa jurídica de direito público, que 
serão objeto de informe específico à autoridade nacional e que de-
verão observar a limitação imposta no § 4º deste artigo.

§ 3º A autoridade nacional emitirá opiniões técnicas ou reco-
mendações referentes às exceções previstas no inciso III do caput 
deste artigo e deverá solicitar aos responsáveis relatórios de impac-
to à proteção de dados pessoais.

§ 4º Em nenhum caso a totalidade dos dados pessoais de ban-
co de dados de que trata o inciso III do caput deste artigo poderá 
ser tratada por pessoa de direito privado, salvo por aquela que pos-
sua capital integralmente constituído pelo poder público. (Redação 
dada pela Lei nº 13.853, de 2019) Vigência

Art. 5º Para os fins desta Lei, considera-se:
I - dado pessoal: informação relacionada a pessoa natural iden-

tificada ou identificável;
II - dado pessoal sensível: dado pessoal sobre origem racial ou 

étnica, convicção religiosa, opinião política, filiação a sindicato ou 
a organização de caráter religioso, filosófico ou político, dado refe-
rente à saúde ou à vida sexual, dado genético ou biométrico, quan-
do vinculado a uma pessoa natural;

III - dado anonimizado: dado relativo a titular que não possa ser 
identificado, considerando a utilização de meios técnicos razoáveis 
e disponíveis na ocasião de seu tratamento;


